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RESUMO: 0 presente texto almeja edificar o Estado como urn instrurnento necessdrio 
para viabilizar o bern estar da sociedade, traduzido pela garantia de efetivaçao de Direitos 
Fundamentais; para tan to, recursos serão necessdrios para a irnplementaçáo destas poilticas 
püblicas e a efetiva cáo c/a cidadania a'ependerd da forma adequada de arrecadaçáo e a 
consequente destinaçao controLada dos recursos pzb1icos. 
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o Estado, o tributo e os direitos fundamentals: consideraçoes introdutórias. 

o Estado criado para assegurar urn rnelhor padrao de vida para a coletividade, tern 

como a major de suas justificativas a irnplernentaçao de polIticas piThlicas que colirnem no 

reconhecimento e efetivacao dos direitos e garantias fundamentais, porém para se criar tal 

cenário, será essencial a existéncia de urn grande volume de recursos pecuniários, e estes 

serão provenientes dos tributos, em sua maioria esmagadora. 

Esta é a preocupacao e objetivo major do presente trabaiho, que analisará o Estado 

e sua evoluçao ao passar dos séculos, no tocante ao reconhecimento e implementacão dos 

direitos fundamentais; bern como a consciéncia que se avulta no cidadão em reclamar tais 

garantias, cientificando-se que a sua obrigaçao de pagar tributos deverá ser correspondida 

corn a percepcao de serviços, diretos ou indiretos, fornecidos pela administracao püblica. 

Emergirá a certeza, no presente trabaiho, de que a cidadania será o meio pelo qual 

cada indivIduo se dotará de mecanismos viabilizadores para o seu paulatino crescimento, 

e, por conseguinte da Sociedade, corn supedâneo na idéia de que sozinho, o cidadao jamais 

atingiria urn fivel adequado de desenvolvirnento e qualidade de vida, sern rnencionar os 

pouco afortunados perdidos no meio deste processo. 

A estrurura que o Estado criará para assegurar a prestacao de suas atividades será 

mantida por todos que estejam dotados de capacidade contriburiva e possam arcar corn as 

suas respectivas obrigacoes tributárias, ao efetivarem a subsuncao de suas condutas corn a 

hipótese de incidéncia triburárja. 

0 tributo será a saida racional, para se manter o Estado, e por isto mesmo este 

deverá fornecer e assegurar rnedidas prOtetivas para o parrimônio do contribuinre contra 
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açóes confiscatórias, ou abusivas, que ponham o acervo individual de bens, do cidadão, em 

cheque, comprometendo sua integridade, seguranca e crença na rnáquina püblica. 

Este conjunto de comandos protetivos vestibulares será denominado de estatuto 

mInirno do contribuinte, assegurando princIpios tributários e de direitos fundamentais 

sociais, de 2a  geracão, contra eventuais e possIveis condutas inaceitáveis por parte do 

sujeito ativo da relaçao obrigacional tributária. 

Sendo imperativa uma análise, mesmo breve, do impacto de tais institutos jurfdicos 

na realidade brasileira, fazendo-se surgir a triste certeza de que o esforço coletivo no 

sentido de angariar tributos, na maioria das vezes tropeça e se esvai no custeio de condutas 

dissonantes corn as elencadas como necessárias a dignidade e evolucao humana. 

A verdade e que o Autor nao pretende esgotar os temas tributários envolvidos, 

bern como a doutrina que trata de direitos fundamentais, seu major afã reside no ideal de 

construir urn carninho entre o Estado e o tributo, como meio de custeio, para a efetivaçao 

de atividades fiulcradas na defesa de direitos e garantias fundamentais. 

1. 0 Estado, como fruto de urn pacto social'. 

o Estado, em permanente evoluçao, gracas a dinâmica das relaçoes intersubjetivas, 

apresenta-se, atualmente, como uma pessoa juridica territorial soberana, corn urn poder de 

rnando originário, formado por uma cornunidade de homens corn potestade superior de 

ação, de mando e coerção, ftticrado em urna pauta de conduta major e vestibular, a Magna 

Carta, e nos demais preceitos normativos infraconstitucionais, posteriores, constituindo, 

entáo, urn Estado de Direito juridicarnente organizado e obediente as suas próprias leis 

(Rosseau, s/d). 

Isto posto, o Estado, alicerçado no ideário de Rousseau, é o instrumento essencial 

frente a cogência de urn ente regulador, fiscalizador e viabilizador da vida em Sociedade, 

prestando-se a habit itar o homem a conviver de maneira harmonica e coordenada; tendo 

corno destino, urn ponto inatcançável para urn indivIduo, ou grupo isotado, desarrnados 

de urn poder que so o ente estatal seria capaz de congregar. 

Esta idéia de Estado, Democrático de Direito, nao foi construlda tao facitrnente, 

pois abroiha de sécutos de insurgéncia a irnposicáo de comandos por parte dos indivIduos 

rnais fortes, e conscientes de scu poder, utilizando-o para dominar e impor seus conceitos 

aos mais desprovidos2 , carentes de urna protecao objetiva, que so poderia ser dada por 

força de lei, instrumento propagador da isonornia. 

o Estado, no seu inIcio, caracterizava-se pela concentraçâo da força, de maneira 

1  Q objetivo deste capitulo e urna breve e nâo aproJndada análise sobre 0, vastissimo tema, Estado, intencionando ediflcar urn rnelhor 
entendimento, axiolOgico, do trabalho e pretensoes do Autor. 
2  ROUSSEAU, Jean-Jacques: op. cit., pp.  13-14. 
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desproporcional, para alguns indivIduos, dominantes e direcionadores dos rurnos de 

todo o grupo, frente a grande rnassa, portadora, de maneira exacerbada, de deveres, nao 

contrabalançados corn urna carga adequada de direitos e, ou, garantias. 

Desde a antiguidade ate os dias de hoje, os cidadaos (conceito edificado a partir 

da Revolucao Francesa, quando se corneça a valorizar, liberdade, igualdade e fraternidade, 

como direitos mInimos e essenciais ao deserivolvimento) passaram a tomar consciéncia 

acerca do seu papel para corn o Estado; e na atuaçao deste em suas vidas, pois o mesmo foi 

criado não corn o afa de prestigiar urn grupo dentro de urna colerividade, mas, sirn, toda 

ela, assegurando a cada urn o que ihe é reservado, ou assim deveria ser, o acesso a cidadania 

(Torres, 2001). 

Deste modo, o Estado nada mais é que urn catalisador de forças, e estas são 

hauridas por todos os cidadãos, logo o grupo, como urn inteiro, perceberá as vantagens 

da associaçao, pois o contrário seria uma afronta aos textos contidos nas Cartas Poilticas 

de todos os paIses tidos corno civilizados e que se intitularn como Estados Dernocráticos 

de Direito. 

E inegável, ate por razóes naturais, que alguns indivIduos terão rnaiores perspectivas 

e chances de crescimento, quer na area econômica, intelectual, fisica, etc, que outras 

pessoas, cidadãs, rnas estas nao poderão, jamais, ser relegadas pelo Estado, por ser este o 

seu papel: fornecer a cada indivIduo, observadas suas habilidades, mecanisrnos viáveis para 

o seu crescimento, ate onde este deseje, ou possa, atingir. 

0 Estado, por conseguirite, garante, ao rnais desprovido, ou o deveria, condiçoes 

mInimas para galgar suas pretensoes, de forma a exercer sua liberdade, tanto quanto urn 

indivIduo portador de maiores privilégios; embasando tal tese, plenarnente, no princIpio 

da igualdade, desenvolvendo, por decorréncia logica e inarredáve!, a crença na fraternidade, 

atualmente transmutada em solidariedade. 

Neste sentido, manifesta-se Darcy Azambuja: 

No mundo moderno, o homem desde que nasce e durante toda a existéncia, faz parte, 

simultnea ou sucessivamente, de diversas instituiçoes ou sociedades, formadas por 

indivIduos ligados pelo parentesco, pot interesses matcriais ou por objetivos espirituais. 

Elas tern por fim assegurar ao hornem o desenvolvimento de suas aptidoes fIsicas, morais 

e intelectuais, c para isto Ihe impôem certa.s normac, sancionadas pelo costume, a moral 

ou a !ei.(Azambuja, 1995, p.  01). 

Destarte, o Estado se apresenta como uma das mais formidáveis organizacoes 

regentes da intersubjetividade humana (esta inserida em seu território soberano, ou 

dele oriunda), através de suas instituiçóes; pois inexiste qualquer conduta comissiva ou 
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omissiva, ao menos no piano teórico, livre de sua apreciaçao, pondo sob scu domInio todas 

as atividades, cujo controle seja embasado na conveniéncia Estatal, traduçao da vontade 

popular, inclusive no que restar "longe" de seu controle e/ou carecer de sua força coativa. 

Sim, pois quando a Adrninistracao Páblica nao legisla uma determinada matéria, 

toma esta conduta por a achar mais conveniente. As lacunas ou brechas legais, teoricamente, 

são fruto de ponderaçoes do Estado, frente a viabiiidade de nao institucionalizar urn 

cornando normativo. 

0 Estado, então, é uma força sem a qual a sociedade humana estagnaria, ou pouco 

se desenvolveria ao longo dos séculos. 0 mau uso do Estado e da estrutura de poder a 

ele "ernprestada", gera a descrença e o receio em algo que, efetivamente, nao cumpre seu 

papel, e por isto se torna extremamente oneroso a coletividade, criando-ihe urna perigosa 

certeza: 0 pacto social não compensa. 

A onerosa manutenção popular do Estado, através, principairnente, de tributos, 

jamais poderá ser desperdiçada em meios espt'irios ou nao tradutores da Magna Carta e de 

anseios que não sejam gerais, ou não se coadunem corn estes. 

E preciso despertar a consciéncia de cada cidadao, inclusive aqueles que compoem 

o Estado, para a necessidade de respeito aos direitos fundarnentais, ou direitos humanos 

recepcionados em urn ordenamento; e caso o Estado teime em os sonegar, caberá ao 

cidadão os reclamar em juízo, de forma urgencial (onde deve se fazer presente o Ministério 

püblico), e protestar frente ao legislativo objetivando elidir tal afronta. Caso o legislativo 

permaneca inerte, os seus mernbros deverão ser rechacados em eleiçóes posteriores. 

2. 0 tributo: a maior fonte de custeio de urn Estado democrático de direito 3 . 

2.1. 0 Tributo. 

Para que, aqui, siga-se urn sistema coordenado de idéias, primeiro será necessário 

falar sobre o tributo, fornentador pecuniário do Estado Moderno; a sua classificacão; e em 

conseqüéncia, será tratada a obrigacao tributária, decorrente da existéncia deste Tributo, 

relacao que, compulsoriamente, obriga o cidadão a custear o Estado e suas atividades 

em prol da coletividade, da Paz Social e do engrandecimento de urn povo de forma una, 

embora muitas vezes os governantes venham a se esquecer disto, por conta da ignorância 

cultivada, corn perfIdia, nos mais carentes 4, baseando-se na falácia de inexistirem recursos 

suficientes para o custeio dos direitos fundamentais de acesso a cultura e educaçao, mas 

sobrando para arcar despesas corn luxos aos mais indignos e despiciendos. 

0 objetivo deste capitulo é urna breve e riáo aprofundada análise sote 0, vastissirno terna, Tributo, intencionarido edificar urn meihor 
entendimento, axiologico, do trabalho do Autor. 

Qualquer que seja sua caréncia, mas principairnente aquelas tangentes ao conhecirnento e a educaçao. 
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A Constituiçao Federal de 1988, seguindo a rnelhor das técnicas legislativas, ante 

a mais moderna e atual prática para elaboracao de normas, abordou o tributo, bern como 

as suas espécies, mas nao o definiu, deixando tal tarefa para as leis complementares, em 

especial pode-se apontar a Lei de n°: 5.172/66 - 0 Código Tributário Nacional (GIN). 

0 GIN define o tributo nos seguintes termos: 

Art. 3 1 : Tributo é toda prestacao pecuniária compu!sória em moeda ou cujo valor nela 

se possa exprimir, que nao constitua sançio de ato ilicito, instituIda em lei e cobrada 

mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

A prestacao é obrigatória, por ser exigida por forca de lei, sendo fruto da 

compulsoriedade imposta pelo texto legal, nao adstrita a vontade do contribuinte ou a 
discricionariedade do Estado, elidindo seus possIveis e vis intentos confiscar6rios 5 . 

Sim, pois o Estado, como visto neste trabalho, no capItulo anterior, arrecada 

tributos visando fomentar uma meihoria, nos mais variados aspectos, aos seus cidadaos, 

que rem como certo o direito de dispor "livrernente" de seus bens e de suas propriedades. 

o tributo se mostra corno urn instrumento redistribuidor de riquezas, rnas nunca de 

forma a toiher leoriinamente o patrirnônio do contribuinte, não se tornando plausIvel a 

obrigacao tributária. 

0 tributo é cobrado através de atividade administrativa plenamente vinculada, pois 

a Autoridade Tributária nao é detentora tao somente do poder de tributar, ela igualmente 

arca corn o dever de fiscalizar, apurar, conferir, lançar retificar, certificar e cobrar. Dentro 

do disposto pela ordern jurIdica vigenre ,assegurando o ideal maior de isonomia, ao qual 

se pretende a norma objetiva. 

Não so visando, corn tais poderes/deveres, acumular recursos de forma desrnedida, 

pois se baseia em uma lei orçarnentária estudada corn base em técnicas econôrnico-

financeiras, ou assim o deveria set, que visarn fomentar as atividades adrninistrativas 

refiexivas de direitos fundamentais, inerentes a cidadania de cada célula (cidadão) do 

corpo (Sociedade). 

Atualmente, o tributo, em especial nos palses desenvolvidos, mais é urna das 

faces da solidariedade (Tortes, 2001), precIpua as relacoes intersubjetivas, sob pena de 

inviabilidade das mesmas. Solidariedade, significando, como mencionado no tópico 

anterior, a rnodernizaçao da prática da fraternidade haurida, embrionariamente, na 

Revolução Francesa de 1789. 

Lembrando das exceçôes previsiveis para as contribuiçöes parafiscais legalmente previstas, por estas visarern, sempre, interesse major que 
a arrecadação do tributo, perdendo, este, sua irnportância, quando em choque corn o interesse social da atividade a ser tributada. 
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2.2. A Obrigaçâo Tributária. 

o que faz corn que o Direito Tributário tenha base e passe a se explicar como 

necessidade para o seio social é a obrigacao tributária, quer quanto a forrna pelo qual ela 

ocorre, quer quanto a sua exigibilidade erga omnes corno pauta de conduta coercitiva. 

Para urn meihor entendimento do que viria a ser a obrigacao tributária, o operador 

jurIdico haverá de ter conhecimento sobre as bases do sistema jurIdico pátrio, pois 56 assim 

saberá que o direito, conjunto de princIpios e normas imperativas reguladoras da vida 

coletiva, divide-se em: objetivo - conjunto de ordenarnentos vigorantes num pals, estado 

membro, municlpio, ou Distrito Federal, responsáveis por formar urn sistema legal uno; 

e subjetivo - o direito relativo ao sujeito, quer como a faculdade ou como a obrigacao de 

agir, de cada urn, amparado pe!a norma objetiva. 

o direito, então, caracteriza-se como urn sistema coordenado de normas jurIdicas, 

no qual pessoas se baseiam para poderem agir ou ter esta açao pré-definida e exigida pelo 

Estado, através de seu poder de império. Não significando, o poder de império, o poder 

de uma discricionariedade exacerbada e sem limite, mas a potestade superior necessária as 
açöes de urn ente regulador. 

Dal, então, mais fácil se torna o entendimento da natureza jurIdica da obrigacao 

tributária. 0 direito tributário é de natureza obrigacional, urna vez que seu objeto é compelir 

as pessoas, naturais ou jurIdicas, que serão os sujeitos passivos, a pagarem tributos devidos 

ao Estado, sujeito ativo, corn base na letra da lei, arcando este corn o onus de implementar 

pollticas piblicas. 

Tal obrigacao so se extinguirá corn o efetivo pagamento do tributo devido, ou 

pelas dernais forrnas previstas no CTN, entre elas imunidades (somente previstas em texto 

constitucional), isençóes, prescricâo, decadência e anistia do crédito. 

Visto isto, mais fácil se torna definir a obrigacao tributária, como sendo o vinculo 

jurIdico de uniao entre duas pessoas, uma chamada sujeito ativo (Fisco), e outra sujeito 

passivo (contribuinte), que praticou urn fato gerador tributário e, portanto, tornou-se 

devedor de quantia em dinheiro, ou nela exprimIvel, denominada tributo! 

E nao ha so obrigacao pot parte do contribuinte, o Estado tern o dever de reverter o 

fruto da arrecadacao, em beneficios para a Sociedade, assegurando a isonomia, a liberdade, 

a razoabilidade e a solidariedade, as quais, na Carta Poiltica, demonstrativo escrito do 

pacto social, avocou a tutela e defesa. 

A obrigacao tributária decorre de lei, e sO desta, cogente se torriando a observância 

6  Exemplos das classificaçoes doutrinârias, podem ser encontradas na Iegislacao pátria no artigo 96 do Codigo Tributário Nacional e na Carta 
Magna, nos artigos 59, e 145 a 156. 
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ao princIpio da legalidade tributária estrita ou reserva legal; bern como a hierarquia 

legislativa, quando criado ou alterado urn tributo, artigos 145 a 156 do CTN. Também 

vale a ressalva da inviabilidade, legal, do uso de urn tributo corn baldrarne confiscatório. 

2.3. Hipóteses de Incidéncia. 

0 que viria a ser a descricao legal de urn fato gerador tributário, "marco zero" da 

obrigacao tributária, tornando o contribuinte paciente de uma obrigacao, ex vi legis, de 

pagar o tributo ao sujeito ativo desta relaçao? 

A incidéncia, pois ela é a rnaterializaçao da lei (abstrata) frente ao fato (concreto); e 

quando estes fatos nao Se realizarem, ficarem apenas na abstraçao, diz-se que são hipóteses 

de incidéncia tributária (Nogueira, 1995). 

Corn o fito de facilitar a aplicacao da teoria aos casos práticos, ver-se-á que a ação 

concreta se subsume a lei, ou a hipótese de incidéncia, classificando o fato como: pessoal 

(levando em conta os sujeitos ativo e passivo); temporal (previstos nos artigos 119, 121 

a 123 do CTN); espacial (indica o lugar onde ocorrerá o fato gerador, ou seja, dentro 

dos limites territoriais de onde se localiza o ente federativo competente para instituir o 

tributo); rnaterial (consiste na descriçao legal da hipótese de incidéncia); e quantificativo 

(observa a base de cálculo e a alIquota, sendo o aspecto mais importanre, pois constitui o 

tipo tributário). 7  

Visto isto, pode-se começar a entender o que é o Fato Gerador, o criador da 

obrigacao tributária, frente a materializaçao da hipótese de incidéncia, quando, então, 

haveri a subsunçao. 0 fato gerador está previsto no CTN nos artigos 114 a 118; no 

artigo 114 flea claro que a subsunçao se dará quando forem, rigorosamente, caracterizados 

os elernentos descritos pela lei. No artigo 115, ha a menção da obrigacao acessória, que 

embora prevista em lei, nao diz respeito a obrigacao de pagar o tributo. 

3. Os Direitos Fundamentals. 

3.1. A Evoluçao dos Direitos Fundamentals. 

0 direito é urna superestrutura normativa que encontra sua justificativa na 

necessidade de dirirnir ou evitar luta entre classes sociais e demais conflitos, bern corno 

assegurar os interesses de cada urn, de forma a preservar e efetivar a igualdade, a liberdade 

e os interesses, difusos ou nao, que cada cidadão seja detentor ou dele dependa para 

evoluir. 

Base de cálculo é a expressao de grandeza prevista, por Iei prôprla para uma hipOtese de incidéncia inerente ao fato gerador, sobre o qual 

se incidirá a aliquota, sendo esta uma percentagem incidente sobre a base de cálculo, para Se determinar a valor exato do tributo, também 

adstnto ao principio da estnta legalidade tributária, 
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Os direitos fundamentais começaram a ser mais bern analisados e pensados, após 

as duas primeiras guerras do século XX, quando o homem corneçou a entender que ele 

próprio tern a destrutiva e insanável capacidade de elirninar a sua própria espécie. 

Foi, então, necessário despertar para o fato do Estado precisar ter uma postura ativa 

no seio social, nao mais ihe cabendo figurar como mero "terceiro", "observador", tendo 

a obrigacao de assegurar a efetividade as garantias mInimas, muitas vezes apresentadas de 

maneira difusa, ou revelando interesses maiores que a própria sociedade, como é o caso do 

meio-ambiente e sua irremediável guarida. 

Surgindo, consecutivamente, a busca por uma forma legItima do intérprete dos 

direitos fundamentais desempenhar suas tarefas de maneira eficaz, de forma a ponderar 

sobre quais direitos deverá existir uma prevaléncia axiológica (Amaral, 2001). 

Os direitos do homem tiveram de "percorrer" longos e tortuosos caminhos ate 

que chegassem ao estágio atual, onde o major problema não mais reside em os criar OU Os 

assegurar através de norrnas, mas sim de tentar os tornar efetivos e eficazes no seu intento 

de aprimorar a vida humana e a social, consecutivamente. 

Deste modo, em outros campos do direito seria plenamente possIvel o hermeneuta 

se afastar da verdade fática, para decidir o caso corn base em meras abstraçoes cientIfico-

jurIdicas, ao passo que nos direitos fundamentais, o impacto social e j urIdico da interpretacao 

deverá ser analisado corn a devida e inarredável propriedade e esmero. 8  

O Estado, idealizado como protetor desde sua criação, serviu de alavanca para 

a consagracao de direitos humanos vestibulares, as primeiras declaraçoes surgidas neste 

sentido. Corn o transcorrer dos anos, o espectro dos direitos rangIveis a natureza humana, 

e a ela fundamentais, surgiu a necessidade de reconhecirnento aos direitos sociais, que 

seriam ja de uma segunda geracao; os difusos, emergern corn a terceira geracão de direitos 

fundamentais; e os direitos ao meio-ambiente, e a questóes condizentes corn o próprio 

género hurnano , são defendidos, por alguns doutrinadores, como de quarta geracao 

(Malerbi, 2001). 

Os direitos fundamentais, desde seu nascituro, refietem a defesa da liberdade do 

indivIduo frente a sua própria "criatura", o Estado, pensado para lhe servir e tornar a 

interação social possIvel, viável e fácil. jamais se concebendo o contrário. 

Nesse sentido, oportunarnente, manifesta-se Gustavo Arnaral, "Os direitos 

fundamentais não são reconhecidos ao cidadão para que eles disponham livrernente, 

mas em sua qualidade de mernbro da comunidade e, corn isso, haja em conformidade 

corn o interesse püblico. A liberdade passa a ser urna liberdade para algo" (Amaral, 2001, 

p.lO7'). 

'AMARAL, Gustavo, op. cii., pp.  104 e 105. 
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3.2. Liberdade, igualdade e fraternidade, o nascituro da cidadania. 

A trIade liberdade, fraternidade e igualdade defendida pelo liberalismo ao longo 

dos séculos, mostra-se, atualmente, como conceitos muito vastos, ao mesmo tempo em 

que vazios e carentes de explicacoes mais aprofundadas e detaihadas ao se construir a 

plausibilidade de choque entre direitos fundamentais individuais corn direitos fundarnentais 

coletivos, por exemplo. 

Enunciar mais esta triade signifIca a tornar mais aplicável, pois caso tais conceitos 

permanecessern tao vastos, por incrIvel que pareca seu propósito de defesa de direitos 

fundamentais seria deturpado, equivocado. Como? Urn exemplo, clássico, seria o choque 

entre a plena liberdade de contratar, do empregador, corn a hiposuficiente e desigual 

trabaihador (levando-se em conta outro aspecto da trIade, a igualdade). 

Caso nao houvesse ao longo dos anos urna lapidacao de tais conceitos, os rnesrnos 

perderiam sua posicao de conquistas, para urn status de mudança de controle do poder, 

tornando-o opressivo para a grande maioria, ao passo que urna rninoria seria favorecida por 

urna hermenéutica viciada e tacanha, fruto de uma legislacao, axiologicamente, absurda. 

A igualdade é urn conceito a ser preservado e adstrito a uma cuidadosa, atenta e 

sensata escala de valores, edificada corn alicerces fortes, sendo estes, prirnordialmente, os 

interesses difusos e coletivos, funcionando corno instrurnento apaziguador das relaçOes 

intersubjetivas. 

Duas correntes priricipais forarn edifIcadas corn base neste conjunto de idéias e 

valores: la - o igualitarisrno de Rousseau, trazendo axiornas de justica e equanimidade para 

a igualdade; 2 - e os liberais moderados, restringindo a isonomia a aspectos rnerarnente 

formais e impositores de urna conduta rnais contida e menos intervencionista do Estado. 

Na verdade a rnelhor alternativa seria a busca por uma mesciagern das duas 

correntes ern seus pontos altos, pois ambas apresentam vicissitudes e benesses explanadas 

logo adiante: 10 - o igualitarismo de Rousseau é brilhante e atual, apesar de passados mais 

de 02 séculos de sua criação; porérn, h, na ótica do presente trabaiho, uma lacuna ao se 

tratar da "justica"! 

Justiça para quem e quando? Sempre, sem exceção, levando em conta os "menos" 

favorecidos? Quais os valores prevalecentes? A natureza, o meio ambiente serão preterIveis 

a urna cornunidade que precisa cortar árvores, ou caçar anirnais (mesmo os fora de risco 

de extinçao) para subsistir? 0 homem será mais irnportante que o meio onde vive e assim 

haverá de reconhecer o Estado? 

São inümeras perguntas, entre diversas, que servem para suscitar análises sob uma 
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teoria centenária, que nao visualizava, a época, tais problemas decorrentes do dinamismo 

da intersubjetividade. 

Parece prudente e acertado se afirmar que nem sempre os direitos fundarnentais 

poderão ser analisados ao pé da letra, gerando para o hermeneuta a missão de buscar 

caminhos nao tao frios e objetivos, mas consubstanciados em axiomas visando o meihor 

interesse tangIvel, sendo dificIlimo de ser especificado em seus limites, não hospedando 

auséncias ou exageros. 

A segunda corrente peca ao afastar o Estado da sociedade, pois é urn ideário 

fruto de uma casta, burguesa, auto-suficiente, dominante a época da elaboracao de tal 

teoria. Ressalte-se o interesse na distância do Estado no tocante as atividades mercantis e 

correlatas. 

E esta atuação do Estado requisitara subsIdios tributários, adquiridos junto a esta 

classe dominante, minoritária, politicamente forte e detentora de quase a totalidade das 

riquezas, bern como da grande massa de comandados, em sua maioria rniseráveis, que 

suportam urn fardo de condiçoes humanas indignas e desiguais. 

Destarte, a falta de intervenção do Estado nas atividades sociais interessa aos 

defensores de tal teoria, nao tao preocupados corn interesses legItimos e imperativos, 

inclusive por força de texto constitucional, mas corn valores espürios e meramente 

pecuniários. Em suma, o capital "deverá" preponderar frente ao homem desvalido. 

A união das duas teorias ocasionaria na perfeita soluçao, adequando-se a busca, 

jusrificada, delimitada e axiológica pela justica (fuicrada no interesse da rnaioria); corn 

o devido afastarnento do Estado das questOes que nao ihe convenham, não sejam de sua 

alcada, ou não condigam corn o interesse da coletividade, mas sim de grupos aproveitadores 

do sofrimento da maioria. 

Efetivar tais principios corn base nesta maneira mais racional e ama!, frente a 
realidade temporal, deverá ser o norte de todo e qualquer jurista preocupado corn valores 

éticos, de dignidade e de justica; sua obrigacao morale dever jurIdico, vinculando liberdade, 

igualdade e fraternidade ao conceito de cidadania. 

Cidadania oriunda da antiguidade clássica, significando, a época, o elo entre o 

homern e a cidade, aferindo, primeiro, direitos e impondo obrigacoes, de forma a direciona-

lo para uma conduta cIvica e consciente da ética e da justica. Muito embora poucos, no 

lapso temporal ora sob análise, pudessern ser "pacientes" de tal prestacao estatal. 

Corn o decorrer do tempo e a ênfase aos valores pecuniários em detrirnento aos 

dernais, afastou-.se a cidadania de uma correta conceituação, redefinindo-a corno privilegio 

para os enquadrados num status apropriado para serern seus titulares, aos demais nada, ou 

rnuito pouco! 

82 1 Rev. do Thb. de Contasj Recife I vi6 1 nIS 1 p73-93 12005 



••'.\ 	 •(' 

E tal linha de ação, retrograda e tacanha, persistiu por séculos ate a Declaraçao 

Francesa de 1789, quando a cidadania seria expandida para se tornar albergue de direitos 

fundarnentais do homern, entendidos como direitos, da liberdade e igualdade, suscetIveis 

de concretização na cidade e no Estado; levando os direitos vinculados ao hornern a serem 

ainda mais vIvidos e colirnados. 

Esta polItica mudou para a classe agora dorninante, mas nao para a rnaioria ainda 

hoje solapada pelo Estado, não no tocante ao ordenarnento, mas sirn frente ao executivo. 

3.3. Os Direitos Fundamentais em seu papel de fomentar a cidadania. 

A questao da cidadania envolve moral e direito, ao se criar a certeza da extensão dos 

direitos de urn indivIduo frente ao poder major do Estado, e a ética corn a qual o mesmo 

será tratado; a validade, ou nao, de entender o direito corn base, meramente, no status do 

seu portador, ao se proteger os direitos humanos. 

Os direitos fundamentais, ou civis, on hurnanos recepcioriados pelo ordenarnento 

jurIdico, integrarn o conceito de cidadan ia desde o nascituro do liberalismo, ganhando status 

constitucional ao serern declarados nos grandes textos básicos das naçóes democráticas, 

criando-se uma cidadania constitucional. 

A liberdade terá de ser acobertada pot condiçoes rnInirnas para a fazer valet; posto 

que seria inüril ter urna liberdade para contratar, ou ir, ou vir, ou se expressar, sern se ter 

uma educaçao mInima para manifestar idéias e vontades. 

E ta! "certeza" é o que torna licito e plausIvel assumir a obrigacao social de pagar 

tributos, fazendo corn que quern possa contribuir, ajude a sociedade a se desenvolver como 

urn todo, melhorando o padrao, a qualidade de vida e o sentirnento de dignidade de cada 

cidadão, scm exceção. 

Porém, ao contrário da realidade Alemã, da Francesa e da Americana, a alta carga 

tributária brasileira, nao apresenta justificativa factual, por conta de sua ma destinaçao e 

incapacidade que tern o Estado em fornecer todos os subsIdios para garantir os direitos 

fundamentais; cia seria suficiente se fosse empregada de maneira adequada e scm vIcios, 

aos quais se acosturnararn os governantes, e governados (estes como pacientes) dos palses 

subdesenvolvidos. 

Tal entrave é fruto de raIzes históricas densas, envolvendo palses subdesenvolvidos 

e sua subserviéncia colonial. 0 Brasil, grande exemp!o do problema, nasccu e perrnaneceu 

por mais de 03 séculos corno colônia portuguesa. 0 povo nativo do Brasil era considerado 

cidadão de "2a  classe", e os escravos e Indios nern isto, pois cram "meros objetos". Logo, 
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como poderiarn clamar seus direitos, quando o Estado não os reconheciarn, sequer, como 

pessoas. 

Estas opressóes recebidas ao longo dos séculos, para serern quebradas e assimiladas 

demandam algum lapso temporal; mas o meihor de tudo isto é que o brasileiro já começa 

a se conscientizar de sua cidadania e passa a reclamá-la mais insistentemente, operando 

profundas alteraçôes na conduta do Estado, entre elas o reconhecimento, na Magna Carta, 

de 77 direitos fundarnentais. 

Os direitos politicos se mostram como uma outra faceta da liberdade e elementos 

basilares da cidadania democrática, pois o voto e a praxis eleitoral, mostram a mencionada 

possibilidade de plena mobilidade social e acesso a toda e qualquer funçao ou status 

legalmente possIvel. 

Isto posto, os direitos politicos estão em grande sintonia corn os direitos 

fundarnentais; deles nao derivarn diretamente, rnas surgem corn urna consolidacao (Torres, 

2001). Os direitos politicos tern decisiva importancia, tarnbém, para a fixaçao dos deveres 

fundamentals, entre eles a obrigacao tributária 9 . 

E a certeza tao exaustivarnente prevista de que a todos é lIcito e facilitado pelo 

Estado, crescer corn seu labor, seu esforço e de acordo corn a proporcao de sua livre 

iniciativa. E o direito de ganhar, arnparado pelo direito de trabalhar em urn mercado onde 

se opera a livre iniciativa, rnas corn lirnites necessários, sem os quais os direitos de outros 

cidadãos seriarn solapados; exemplificando corn a hipotese do consurnidor vilipendiado 

por uma ação comercial sem nenhurn limite para a tornar ética e aceitável. 

3.4. Critérios de classificaçao dos Direitos Fundamentals em positivos ou 
negativos. 

Os direitos fundamentais poderão ser divididos, segundo critérios doutrinários, 

através de duas forrnas: 10) direitos fundamentais positivos; e 20) direitos fundamentais 

negativos. 

Os negativos exigem do Estado urna postura de nao censurar, reprimir, ou lirnitar 

direitos fundarnentais. Seria, verbi gratia, urna abstençao do Governo em urna greve, desde 

licita e protegida sob o rnanto constitucional'°. 

Os positivos tern uma eficácia condicionada a uma prestacao cornissiva do Estado; 

através de todos os meios, visando cumprir o avençado através de normas hauridas na 

Magna Carta e em pautas de conduta, hierarquicamente, inferiores. 

Mas como efetivar tais condutas positivas? Corno gerar receita para assegurar 

Descrito no cap itulo 2, no item 2.2. do presente texto. 
10 Art, 71, Constituiçao Federal, Brasilia, 1988. 
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direitos individuais, sociais, difusos eritre outros? 

E de surnária importância o trato da matéria, pois as condutas estatais negativas, 

tern o caráter de não precisarem de urn major "aparato" por parte do Estado, pois exigem o 

afastamento deste ente jurIdico; porém as positivas, conforme retromencionado, carecem 

de uma estrutura estatal larga e eficiente, para assegurar, a todos que o procurem, prestacao 

a contento corn padrôes dignos de atuação, nao fuicrados ern mera subjetividade, mas em 

texto legal e objetivo. 

Na presente realidade, os tributos são a margem mais larga de receita para custeio 

da estrutura mantida para assegurar os direitos fundamentais e dernais direitos pautados 

pelo ordenamerito jurIdico pátrio; reconhecido por ser o sistema normativo que mais 

assegura direitos humanos, inclusive na Magna Carta 11 . 

A mais ampla doutrina demonstra apreco a esta conduta de resguardar direitos 

fundamentais, principalmerite na Magna Carta, entre des Ricardo Lobo Torres (2001): e 

Andreas Krell (1999). 

4. Os Direitos Fundamentais do contribuinte brasileiro. 

4.1. Os direitos do contribuinte como defesa perante o Estado. 

Os contribuintes necessitam de uma protecao efetiva e eficiente contra o temIvel 

poder de tributar do Estado, que poderá se transmutar em poder de destruir, como afirmou 

Marshall, caso o Fisco almeje arrecadar tributos de forma indevida e imotivada, corn o 

intuito de arcar corn as despesas piiblicas, aumentadas por circunstância da pressao social 

e econômica impelida pela coletividade e interesses internacionais. 

A lei (em especial a Magna Carta de 1988), então, protege o contribuinte de 

ser compelido a pagar mais tributos que a sua capacidade contributiva poderá suportar 

(Lacome, 2000), evitando a possibilidade de bens pessoais serem confiscados pelo Estado, 

de forma a inviabilizar a crença neste e sua própria existéncia; pois de beneficiador e 

colaborador da coletividade, este passa a ser toihedor das liberdades, propriedades e demais 

direitos dos indivIduos (Malerbi, 2000). 

E óbvio que o Estado terá de arcar corn despesas módicas e justificadas, em prol da 

maioria, mas jarnais será possivel se aquilatar ma destinaçao e desvios de recursos piiblicos, 

o Ministro Moreira Alves, em palestra inaugural transcrita In: MARTINS yes Gandra da S va (coord.): Direitos fundamentais do cantii buinte; 
São Paulo: Revista dos Tr bunais, 2000. pp. 19 e 20., alerta para 0 fato de que a Magna Carta eider, rnund:aI, em dispor sobre direitos 

fundamentals, 77, entre as Constituiçoes; porém a grande rnaioria das garantias são provenientes de normas prograrnát:cas, e 0 judiciário 

deverá se portar no sentido de não conceder grande parte destes d reitos, para Se evitar a inviabilidade das acOes estatais, a que se revela 

urn absurdo. Melhor e ma s honesto serla, na visao hurnilde deste Autor, a Estado não prever ta s direitos a ter que assurnir a irnpossibilidade 

de apticar as mesmos, e ,conseqüenternente, arcar corn a paulatina quebra da ordem juridica V gente. Não bastasse isto, a Mm. Moreira Alves 

deferide urna hermeriéutica inadequada frente a direitos e axiomas postos, visando resguardar a Estado e suas acoes a qualquer preço, 

rnesrno Os mais "caros, coma estes o são. 
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fato cornum aos palses corn econornia em desenvolvimento; principalmente quando se 

observa, sociologicarnente, a subserviéncia dos cidadâos como fruto de anos de opressao, 

ou pior, a inviabilidade, para estes, de acesso a urn judiciário justo e nos rnoldes aos quais 

• rnesrno deveria operar em urn Estado Democrático de'Direito. 

Raramente a tributaçao se apresentou como urn mecanismo justo, na medida que 

• cidadão paga tributo ao Estado para receber o retorno em serviços püblicos, porém uma 

parte considerável destes recursos é revertida em privilégios aos detentores do poder. 0 

que torna a norma fiscal urna pauta de conduta de rejeicao social, em face de ser a carga 

tributária, via de regra, major do que a necessária para custear o Estado (Martins, 2000). 

E é normal perceber o cidadão servindo mais ao Estado, que o contrário, ao longo 

dos tempos, e a corrupcao e o mal major; basta observar que Os CUstoS das obras p(iblicas 

tendem a superar, e muito, os valores das obras privadas. E é nas epocas de crise que se 

observam meihor tais vilipéndios, verdadeiros "milagres" imaginados para cobrir "buracos" 

orçarnentários; como no caso da abusiva CPMF (antiga IPMF declarada inconstitucional 

pela ADIn 939-DF), urn imposto travestido de contribuiçao. 

Os direitos fundamentais do contribuinte elidem, ou ao menos colimam assim, 

impedir urna ma tributaçao, sem respeito as garantias e direitos individuais, já revela Ives 

Gandra: 

E, no Brasil, nao é diverso o quadro, pois num pals em que o servico páblico é de péssima 
qualidade (saCide, educaçao, seguranca, previdência social, transportes, etc.), a carga 
tributária, destinada a manutençao dos privilégios do poder (aposentadoria oficial 10 
vezes superior a do segmento privado), atinge o elevado percentual de 33% do PIB, o que 
representa a mais alta carga tributária do mundo, se relacionados em nivel de carga, PIB 
e qualidade de serviço pi.'iblico prestado, sobre ser quase o dobro daquela suportada pelos 
povos dos paIses emergentes, que raramente atingem 20% do PIB. 
0 brasileiro obrigado a se autoprestar serviços püblicos - o que nao ocorre nos palses 
desenvolvidos - destina 33% do produto interno bruto a sustentar menos de 10% da 
popufacao enquisitada na autonomia poiltica, financeira e administrativa de 5.500 
entidades que compoem o concerto da Fcderaçao brasileira (Martins, 2000, p.  47). 

E verdade que a sonegacão existe e é larga, mas a mesma poderia ser elidida ou 

minorada a contento, corn a adoçao de urn rnoderno sisterna de arrecadacao, pautado 

em uma polItica tributária justa (Neto, 2000), na certeza que a obrigacao tributária a ser 

atendida, acarretará uma contraprestacao do Estado, pois as obrigacoes se acompanham 

de direitos. 

A limitaçao constitucional ao poder de tributar tern seu supedâneo no princIpio da 

estrita legalidade tributária, de forma a irnpedir a superacão da interpretacao econôrnica 
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sobre conformaçao juridica do contribuinte, ou de seus atos, jamais a interpretacão polItica 

poderá prevalecer sobre a jurIdica (Lobo, 2000). 

4.2. PrincIpios do Estatuto MInimo do Contribuinte. 

São principios que deverão ser levados em conta pelo operador jurIdico, quando 

analisar uma determinada norma, sua inserção no ordenamento jurIdico e acima de tudo, 

sua aplicacao para o caso concreto, objetivando a defesa da integridade do sistema juridico 

tributário e do contribuinte, por conseguinte. 

No Brasil, a Carta PolItica de 1934 inrroduz princIpios e normas sobre a ordem 

econômica, associando a ordem social; law que se prolongou ate a presente Carta Magna 

de 1988; sendo esta inaugural no tocante ao tratamento autônorno da ordem econômica e 

social. A ordem econômica alternando liberalismo corn intervencionismo, ao declarar que 

a ordern econômica se baseia na valorizacao do trabaiho hurnano e da iniciativa privada 

(Malerbi, 2000). 

Va1ese a menção de que as normas constitucionais possuem diferentes valores, o 

que cria uma hierarquia, colocando, em énfase e superioridade, as normas tipificadas como 

princIpiologicas, frente as normas condicionantes da interpretacao e alcance das demais 

regras de conduta (Lacombe, 2000). Ha princIpios por existirem valores neles implIcitos, 

relevantes para todo o sistema jurIdico, e não uma fraçao deste. 

E de surnária importância o estudo, classiflcaçao e hierarquizacao dos princIpios, 

para a exata e coerente compreensão dos direitos fundamentais, isto que a maioria deles 

encerram, em si, princIpios (Sarmento, 2001). 

Os conflitos entre princIpios poderao existir, e seth de surnária importância 

determinar os limites imanentes entre os princIpios, e qual deverá prevalecer sobre o outro 

(Sarmento, 2001). 

Para resolver tais conflitos, deverão ser utilizados trés critérios: cronológico, 

hierárquico e por especialidade. 0 1" diz que o princIpio posterior deve prevalecer em caso 

de conflito; o 20 reza a prevaléncia do princIpio contido em norma de estrutura superior; 

e por fim o 3° a norma mais especial, preponderará sobre a mais abrangente. 

Canotilho (1994) explicita uma possIvel atuação argumentativa, permitindo, 

verbi gratia, que comandos não explIcitos, possam ser capturados, através de uma boa 

hermenéutica, por operadores jurIdicos que os utilizarão como meio de soluçao para 

litIgios, onde será usado o princIpio da ponderacao de bens, visando evitar, ou minimizar 

ao máximo, o sacrifIcio destes. Quando se lançar mao de tal princIpio, rambém deverá ser 

usado o princIpio da razoabilidade. 

E essa ponderacao sobre bens, jamais poderá versar sobre nada relativo ao nücleo 
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essencial, principal, dos direitos fundamentais do contribuinte, visto que jamais, os mesmos 

poderão ser solapados sob qualquer egide. 

Este campo intangIvel por qualquer legislador, ou operador jurIdico, traduz "o 

limite dos limites". Mas tat restrição poderá ser feita através de duas formas: abstrata (teoria 

pura) e relativa (corn supedâneo no caso concreto, obviamente tal teoria é mais flexIvel e, 

portanto, de mais fácil aplicacao). 

o princIpio da leglidade estrita, ou da reserva legal, é o mais "importante" 2  dos 

princIpios, pois defende o cidadão contra o poder do Estado, instituindo a necessidade 

de lei própria, aprovada em assembléia dos cidadaos ou seus representantes dotada corn 

atribuiçao legal para tal, é o princIpio que explicita a aceitação social de uma norma, em 

decorréncia de sua positivaçao. 

A legalidade disposta no Artigo 5 0 , inciso II, da Carta Magna de 1988, é de tanta 

importhncia para o ordenamento, que recebe o status de pétreo, e so admite modificaçao 

por força de revolucao, quebra da ordem jurIdica vigente. 

Ha a necessidade de se distinguir o princIpio da legalidade, do princIpio da reserva 

legal, pois o primeiro admite delegacao de competéncia normativa para órgãos inferiores 

ao Poder Legislativo; enquanto o princfpio da estrita legalidade, ou reserva legal, delimita o 

tratamento de certas matérias, a leis que sejam oriundas, somente, do legislativo e obedientes 

a uma escala hierarquica, pré-determinada, de quorum de votantes (lei complementar, 

arts. 69 e 146 da CF 88, lei ordinária) (Scaff, 2000). 

Outro aspecto a ser abordado no tocante as garantias mInimas do contribuinte é 

o da atençao ao princIpio da tipicidade, em decorréncia lógica do princIpio da legalidade. 

A obrigacao tributária' 3  é decorrente da subsunçao de uma ação do contribuinte, frente a 
hipótese de incidéncia tributária. 

o princIpio da tipicidade fechada consiste em estabelecer uma conexão entre 

comandos normativos e a realidade dos fatos, o que gera a certeza da obrigacao tributária 

ter seu nascituro, apenas quando o fato se enquadrar em urna hipOtese de incidéncia, 

legalmente prevista (Scaff, 2000). 

o princIpio da capacidade contributiva revela o nIvel ao qual a tributaçao poderá 

ser impelida ao contribuinte, sem the gerar um onus que será chamado de confisco, 

sendo, este, vedado pelo ordenamento pátrio por força do Artigo 150, inciso IV da Carta 

Magna. 

12  Importante, no sentido de ser o pnncipio nuclear, que aufere sustentaçao aos demais, que Ihes garante urna base juridica de mutabilidade 
controlada, dando ac contribuinte a possibilidade de fazer urn planejamento tributário, muito embora o Estado tente driblar, ou drible tal defesa, 
utilizando-se de artmanhas, corno lancar pacotes ao final de cada ano, sern obedecer, na prática, a antenoridade; modificar regimes tributários 
corn tipos normativos inadequados (portarias, regulamentos, instnjçaes), etc. 
13 Conforme visto no capitulo 02., nos t[tulos 02.3. e 02.4. 
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Ele é urn princIpio corolário do princIpio da igualdade, portanto nao necessita, 

sequer, de previsão legal, per estar irnplIciro na isonomia, assegurando a triburaçao 

das atividades de urn cidadão nos limites de suas forças pecuniárias disponiveis, de sua 

capacidade econômica, conforrne exprirne o Artigo 145, em seu parágrafo 10  da CF de 

1988, devendo-se aplicar tal princIpio sem a prisão de qualquer ressalva. 

Vale-se dizer que o princIpio da vedaçao ao confisco mescla-se corn o princIpio 

da capacidade contributiva, e impede a alta carga de urn tributo e das multas por ventura 

incidentes sobre este. Neste sentido a jurisprudência vem Se firmando, sendo exernplos: a 

ADInMC 1.075-DF do STF, cujo Relator foi o Ministro Celso de Mello, no sentido de 

impedir rnuka superior ao valor do tributo, no caso em tela 300%; RE 81.550-MG - STF, 

autos relatados pelo Ministro Xavier de Albuquerque, contra multa moratória, igualmente, 

confiscarória; no rnesrno sentido o RE 82.51 0-SP - STF, cujo Relator foi o Ministro Leitão 

de Abreu; Repr. 1 .077-RJ, Ac. de 28/03/84, sendo relatado pelo Ministro Moreira Alves, 

RTJ 112/59, no sentido de proibir que o valor da taxa ultrapasse urna equivaléncia razoável 

entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a 

pagar; entre inürneros outros julgados versados corn a rnesma hermenêutica. 

o princIpio da vedacao ao confisco é, portanto, vinculado ao princIpio da 

capacidade contributiva, sendo que arnbos estão inseridos dentro do princIpio da isonornia 

(Scaff, 2000). 

o princIpio do sigilo na comunicação de dados bancários é pétreo como também 

traduz urna garantia individual do contribuinte, ligando-se ao princIpio da intimidade 

(Constituiçao Federal Brasileira de 1988, Artigo 50  incisos Xe XII). 

Destarte, ao fiscalizar o Estado deve resguardar os direitos individuais, nos terrnos 

do Artigo 145, paragrafo 10  da Magna Carta; posto que a intirnidade e a vida privada da 

pessoa são direiros inalienáveis. 

o princIpio da proporcionalidade, por seu turno, atérn-se ao fato de bloquear 

arbitrio e a discricionariedade estatal, ao tributar; bern como cria uma correlacao entre a 

obrigacao tributária e o bloqueio a abusos que por ventura venharn a ser cornetidos contra 

o contribuinte. Fernando Scaffse manifesta neste sentido: 

o PrincIpio da Proporcionalidade nao está expresso em nosso sistema jurIdico, mas pode 

ser visualizado como decorrente de vários princIpios insculpidos em nossa Carta, entre eles 

o do Estado Dcmocrático de Dircito, da Dignidade da Pessoa Humana, e do due process 

of law. E na verdade o coração do Direito, uma vez que sua existéncia é que permitirá a 

efetivaçao das normas constitucionais, evitando 0 arbitrio travesrido de legalidade - o que 

sói acontecer na realidade, pois a Reserva Legal é tao somente uma garantia de forma, 

na de contedo (Scaff, 2000, p.472). 
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DaI decorre a grande identidade do princIpio da proporcionalidade corn o princIpio 

da razoabilidade, ao se criarem axiomas coordenados de conformidade, adequacao 

e necessidade, na busca dos fins alcançados pelo Estado, mas custeados pelas forças 

pecuniárias dos contribuintes, que antes de tudo são cidadãos em urn Estado, intitulado 

como, Democrático de Direito. 

Destarte, é corn base em princIpios maiores que as norrnas e norteadores do 

ordenamento juridico, que se permite a possibilidade de defesa aos direitos do contribuinte, 

pois quando este assume a obrigacao tributária, faz de acordo corn a sua capacidade 

contributiva, sem, no entanto, toiher seu patrimônio, sua iniciativa e, acirna de tudo, sua 

liberdade. 

Caminhos pelos quais o Estado deverá percorrer para usar o tributo como fomentador 

dos direitos fundamentals, conclusóes: 

o Estado conforme visto no transcorrer do presente texto abroiha como a soiuçao 

para os problemas da vida em coletividade, quer quando dirime ou previne a ocorréncia 

de litIgios, quer quando se utiliza sua estrutura para fomentar o desenvolvimento de cada 

cidadão, consubstanciado em padrOes mInirnos de dignidade, solidariedade, liberdade e, 

principalmente, igualdade. 

A verdade é de que tais conceitos não são fruto de meras abstraçoes teóricas e, ou, 

de sofismas, são constataçóes e axiomas edificados após a luta entre classes sociais através 

dos séculos, embora muitas das conquistas e reconhecimentos dos direitos e garantias 

fundarnentais reconhecidas na ordem jurIdica, nao passem de texto escrito, recebendo a 

nomenclatura de normas programáticas. 

Portanto, constata-se que existem necessidades a serem atendidas pelo Estado 

para corn o cidadão, facilitando a sua convivéncia frente aos demais, porém o custeio 

de atividades estatais, no sentido de fornecer pessoal, estrutura, enfim todo o aparato 

para instrumentalizar os direitos fundamentais, tirando-os do papel é uma tarefa assaz 

complicada. 

As dificuldades residem em arraigadas raIzes históricas e em conceitos que so 
poderao ser quebrados corn a efetiva implernentacao dos direitos fundamentais. Eis então 

urn sério problema: para gerar direitos fundamentais é preciso agir consubstanciado neles. 

Parece urn silogismo simples, mas seu emprego, prático, esbarra-se em vários obstáculos. 

0 major deles seria em relacao a onerosidade das açóes estatais, quando, via de 

regra, ocorre o rnau uso dos recursos amealhados junto a coletividade (através de tributos, 
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em sua maioria), constatado em desperdIcios de verbas piiblicas, emprego de capital do 

Estado em açóes nao condizentes corn o fomento dos direitos e garantias fundarnentais, 

ou com os anseios da grande massa da coletividade (mal representada politicamente), entre 

fatores congéneres, e similarmente execráveis. 

Acontecem tais faihas por não screm observados o respeito a isonomia, a liberdade, 

a proporcionalidade em conjunto corn a razoabilidade (todos direitos fundamentais dos 

mais basilares), o que acarretaria no fornecimento ao Estado, de praticidade nas suas 

operacóes, consoantes corn os valores oriundos do pacto social. 

Os tributos são necessários, chegam a ser uma forma expressiva de solidariedade, 

de enxergar o bern coletivo em contraposicao ao individual, mas nao poderá ser jamais 

urn meio de impor ao cidadão, eminentemente mais fraco que o Estado, uma poiftica 

tributária scm o respeito aos direitos fundamentais sociais, de segunda geracao, nomeados 

como do contribuinte. 

Logo, embora o tributo seja a major fonte de custeio do Estado, jarnais o mesmo 

poderá ser cobrado através de práticas fomentadoras do confisco, que poderá também ser 

confIgurado, quando o volume da carga tributária alcançar urn patamar absurdo; ou mesmo 

quando não alcance este patamar, expresse um alto grau de desperdIcio da verba püblica. 

Assim, o Estado brasileiro que imprime, aos seus contribuintes, uma carga tributária de 

cerca de 33% do PIB, a mais alta do planeta, está operando em regime de confisco, a 

partir do rnomento em que não reverte este valor em serviços para a coletividade, e nao 

so o contribuinte. Principalmente quando bra o pagamento dos tributos temos de arcar, 

também, corn gastos corn saüde, educaçao, seguranca, etc; que deveriam ser "cobertos" 

pelos tributos pagos, através de açóes püblicas advindas do Estado. 

A soluçao e complicada e infelizmente, após passados tantos séculos, muito mais 

tempo será necessário para se criar no povo e naqueles que compóern o Estado, a certeza 

e a cultura do tributo não ser prêmio, nem fonte de custeio para benefIcios a urna casta 

social. 0 ünico carninho hábil para se modificar tal quadro seth com a eleiçao de membros 

mais representativos da coletividade, mas preocupados corn o todo, e não corn fraçoes, 

poderosas, deste. 

0 judiciário servirá como um remédio emergencial e paulatino' 4  as ilegalidades e 

arbitrariedades, mas a soluçao definitiva partirá dos cidadãos e de suas escoihas, quando 

ihes for conferido o poder de nomear seus representantes, quer para o Legislativo, quer 

Mesmo se sabendo que nas cortes mais altas a nomeaco de seus membros obedece a méntos politicos, portanto, no minirno, suscitadores 

de düvidas quanto a inteira imparcialidade dos rnembros destas. E fato notérlo que as cortes decidem, muitas vezes, de encontro a axiornas 

e principios juridicos, visando assegurar a operacionalidade" da politica financeira do Estado, muitas vezes não coadunada corn os anseios 

gerais. 
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para o Executivo; sendo estes nao compromissados ou adstritos a "favores", mas sim a 
obrigacao de decidir corn liberdade, propiciando igualdade e seguranca no seio social. 
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